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EDITAL DE LIcITAçA0 
PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

PREAMBULO 

0 Municipio de Santa Luzia do Paruã, por intermédio da Pregoeira, designado pela Portaria do 
Poder Executivo Municipal n° 001/2020, torna püblico para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e locais acima indicados, fará realizar licitaçào na modalidade Pregão, na sua forma Presencial, do 
tipo Menor Preco Global, destinada a Contratacao de Empresa para Realizacäo de Servicos de DiagnOstico e 
Elaboracão de Relatôrio Técnico a Fim de Viabilizar Alienação Futura de Direito de Explorar a Gestão de 
Carteira de Servidores da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA de forma a atender as 
necessidades da Administracao Municipal no decorrer do Exercicio 2020, conforme definidos no Termo de 
Referenda deste Edital e seus Anexos. 

0 certame licitatOrio reger-se-á pelas disposiçOes da Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 e sua 
alteraçao Lei Complementar n° 147/2014, e demais normas pertinentes a especie. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacäo do 
certame na data marcada, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes referentes a este Pregao serão 
reafizados no primeiro dia 0tH subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicacao da Pregoeira em contrãrio. 

I 	DO 

1.1 - 0 presente Pregao tem por objeto a Contrataçao de Empresa para Realizacao de Servicos de 
Diagnóstico e Elaboracao de Relatório Técnico a Fim de Viabilizar Alienacao Futura de Direito de 
Explorar a Gestão de Carteira de Servidores da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, nas 
condiçOes, quantidades e especificaçoes contidas no Termo de Referenda e Anexo I deste Edital. 

1.2. 	0 valor estimado unitário e de R$ 128,74 (cento e vinte e olto reals e setenta e quatro centavos) 
por servidor incluso no estudo. 

2 	DAS C0NDI(;OES DE PARTICIPAcAO 

2.1 - Podero participar deste Pregão as interessados que comprovern ramo de atividade compatIvel corn o 
objeto licitado e que atenderem a todas as exigencias, inclusive quanto a documentaçao e requisitos de 
classificaçäo das propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 

2.2 - Näo poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as empresas: 

a) que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar corn a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Paruâ; 

b) declaradas inidOneas ou se encontrem impedidas de licitar e contratar corn a Administração PCjblica; 

c) que tenharn sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de ôrgão ou 
entidade do Municipio de Santa Luzia do Parua; 

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

e) estrangeiras que não funcionern no Pals; 

f) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

9) que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissoluçäo ou liquidacäo; 
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h) que tenham sôcios, diretores, administradores, procuradores, independentemente da denominaçäo, ou 
acionistas corn participaçao relevante, que esteja vinculado, sob qualquer forma, profissional ou 
comercialmente, a outra ernpresa participante deste certame; 

I) enquadradas nas dernais vedacoes estabelecidas no artigo 9 0  da Lei Federal n° 8.666/1993. 

2.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar-se corno tais, nos termos do Anexo 
V e VI, para que possam ser adotadas as norrnas pertinentes as licitaçOes estabelecidas nos artigos 42 a 45 
da Lei Complementar 123/2006. 

3 	DO CREDENCIAMENTO: 

3.1 - Para o credenciamento deveräo ser apresentados Os seguintes documentos, fora de qualquer envelope 

a) tratando-se de representante legal (socio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, corn todas as suas eventuais alteraçOes, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por acöes, 
acompanhado de documentos de eleiçoes de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigaçöes em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, pUblico ou particular, ou Carta Credencial (Anexo 
Ill), no qual constem poderes especificos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposiçao e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregao; 

b.1) Procuracao por instrumento particular e Carta Credencial (Anexo Ill) deveräo estar acompanhadas 
de cópia do documento que comprove Os poderes do mandante para a outorga, dentre Os indicados na alinea 
"a"; 

c) Copia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 
procurador) da empresa interessada. 

3.2 - Os documentos necessãrios ao credenciamento poderão ser apresentados em original e/ou qualquer 
processo de côpia autenticada por cartOrio competente e/ou qualquer processo de copia no envelope com a 
imediata apresentaçao da original para a checagem da autenticidade (Art. 3 da Lei n° 13.726/2018) e/ou em 
côpias simples previamente autenticadas por qualquer membro da Comissäo Permanente de Licitação do 
municipio de Santa Luzia do Paruã, e/ou ainda por publicacäo em orgao de imprensa oficial. 

3.3 - A autenticacão de cópias dos documentos necessários ao credenciamento ou habilitaçäo poderé ser 
realizada ate o ultimo dia Util que anteceder a abertura da sessào pblica, mediante a apresentaçao dos 
originais para confronto, não sendo possivel a autenticacão de documentos na hora de realizacào da mesma. 

3.4 - Não seré admitida a participaçao de dois representantes para a mesma empresa e nem de urn mesmo 
representante para mais de uma ernpresa. 

3.5 - A näo apresentaçao de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a licitante de participar 
da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intencao de interpor recurso, enfim, de representar a 
licitante durante a sessäo püblica do Pregao. 

3.5.1 - Na auséncia do credenciamento, serâo mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenaçâo das propostas e apuracao do menor preco. 

3.6 - ApOs o credenciamento, a Pregoeira declararã a abertura da sessäo e não mais serão adrnitidos novos 
proponentes. 

4 DA APREsENTAcA0 DAS DEcLARAc0Es E DOS ENVELOPES 

4.1 - Aberta a sessão pUblica, Os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, deveräo 
apresentar a Pregoeira: 
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4.1.1 - Declaracão Expressa de Total Concordãncia corn os Termos do Edital que indique todos Os 

dados pertinentes (endereço, Cidade, Estado, C.E.P., ponto de referência e telefone), conforme modelo 
estabelecido no ANEXO II deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes exigidos no subitem 4.1.3; 

4.1.2 - Declaracao de pleno atendirnento aos requisitos de habilitacao para o presente Pregao, 
exceto quanto a eventual aplicaçao do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteracOes para a 
regularidade fiscal e trabaihista, conforme modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital, e apresentada 
FORA dos Envelopes; 

4.1.3 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a Proposta de Precos e os Documentos de Habilitaçäo, 
devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferéncia, opacos, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.° 01 - PROPOSTAS DE PREOS 
PREGAO PRESENCIAL No 	/2020 
RAZAO SOCIAL DA PROPONENTE 

ENVELOPE N.° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITA(;A0 
PREGAO PRESENCIAL No 	/2020 
RAZAO SOCIAL DA PROPONENTE 

4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito de preferencia 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteraçoes, deverão apresentar a Pregoeira, os seguintes 
documentos em separado: 

4.2.1 - Declaracao de pleno atendirnento aos requisitos de habilitacao para microempresas e empresas 
de pequeno porte para o presente Pregao, para a eventual aplicacão do art. 43 da Lei Complementar n° 
123/2006, e suas alteraçOes para a regularidade fiscal e trabalhista, conforme modelo estabelecido no 
ANEXO V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes; 

4.2.2 - Dec!aracao de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, consoante 0 

art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteraçoes, que deverá ser feita de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO VI deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes. A Declaraçao deverá ser 
acompanhada de documento que comprove o referido enquadramento. 

4.3 - A não apresentação dos documentos, prevista no item 4.2 significa renüricia expressa e consciente da 
licitante, que optou por não utilizar os beneficios previstos na Lei Complernentar n° 123/2006, e suas 
alteraçaes, desobrigando a Pregoeira. 

4.4 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitaçao. 

4.5 - Os Envelopes não abertos ficarao sob a guarda da Pregoeira, ate o recebimento das Notas de Empenho 
decorrentes deste Pregäo. 

4.6 - Não sera admitida a entrega de apenas um envelope. 

5 	DA PROPOSTA DE PREcOS: 

5.1 - A Proposta de Preços deverã ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da Iicitante, 
em lingua portuguesa, salvo quanto as expressOes técnicas de uso corrente, redigida corn clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas 
pelo representante legal da licitante proponente, devendo conter o seguinte: 

a) Nome da empresa, endereço completo e CNPJ/MF; 

b) NCimero da Tomada de Precos; 

c) Descriçao completa das caracteristicas do objeto licitado, de conformidade corn o Anexo I, deste Edital, 
de forma a perrnitir sua perfeita identificaçäo; 
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d) Preco unitário e total por item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismos e por exteriso, 
na moeda nacional, já incluidos os itens de despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza (impostos, taxas, 
encargos sociais, fiscais, comercials trabalhistas e tudo mais que possa influir no custo final do objeto da 
licitacao); 

e) Prazo de validade da proposta: minimo de 60 (sessenta) dias, contados data final de abertura dos 
envelopes da pro posta de Preços; 

f) Indicar Os nimeros do Banco, Agencia e Conta Corrente onde, serão depositados Os pagamentos das 
obrigacoes pactuadas. 

g) Desconsiderar-se-á proposta via e-mails, fax, telex ou entregue fora das condiçOes estabelecidas. 

5.2 - Nos preços ofertados deverão jã estar considerados e inclusos todos Os custos diretos e indiretos 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuiçoes e obrigaçoes sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregao. 

5.2.1 - A Proposta de Preços deverA incluir na composição de preços as seguintes obrigaçOes da Contratada: 

a) a prestação dos servicos, em ate 05 dias uteis apôs emissäo da Ordem de Servico, conforme solicitacào 
da Prefeitura Municipal; 

b) os serviços deverão ser prestados conforme rotas preestabelecidas na sede do municipio, ou em local 
indicado pelo requisitante; 

5.2.2 - A inadimplencia da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 5.2, näo transfere a 
responsabilidade por seu pagamento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nem podera onerar 0 

objeto deste Pregao, razäo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Administraçao Municipal. 

5.2.3 - Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificacao da mesma por caracterizar preço inexequivel no 
julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos precos, nào sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo as serviços serem executados sem onus adicionais. 

5.3 - Em nenhuma hipOtese poderé ser alterado a conteUdo da proposta escrita, seja com relacao a preço, 
pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificaçOo dos termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas destinadas a sanar evidentes erros serviços, alteracOes essas que serào avaliadas pela Pregoeira. 

5.4 - A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de mà-fé, e que nOo afete o conteüdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificaçào. 

5.4.1 - A Pregoeira podera corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicaçao, corn base no valor unitário, e 
podera incluir o preço global da proposta, se faltar. 

5.4.2 - Caso os prazos de entrega, de validade da proposta ou de validade dos serviços forem omitidos na 
Proposta de Precos, a Pregoeira entenderé como sendo igual ao previsto neste instrumento. 

5.5 - A proposta deverá ter validade minima de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento e 
abertura dos envelopes Proposta e Documentaçao. 

5.5.1 - Caso a adjudicacao não ocorra dentro do periodo de validade da proposta, a Secretaria Municipal de 
Administraçao de Santa Luzia do Paruá poderé solicitar a prorrogaçâo do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias. 

5.5.2 - Decorridos 90 (noventa) dias da data da sessão pOblica deste Pregão, sem convocacäo para a 
contrataçao, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.6 - A cotaçao e os lances verbais apresentados e levados em consideraçao para efeito de julgamento seräo 
da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não Ihe cabendo a direito de pleitear qualquer alteração, 
seja para mais ou para menos. 
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5.7 - Nao se considerará qualquer oferta de vantagem näo prevista neste Pregäo, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

5.8 - Näo se admitirá Proposta que apreseritar preços global ou unitãrio simbOlicos, irrisOrios ou de valor zero, 
incompatIveis corn os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
exceto quando se referirem a serviços e instalacoes de propriedade da propria licitante, para os quals ela 
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

5.9 - Após a apresentaçâo da proposta nào caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fatos 
supervenientes e aceitos pela Pregoeira. 

6 	DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcA0: 

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a 
Documentacao de Habilitacao que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N° 02, devidamente 
fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 6.3. deste Edital. 

6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira procederã a abertura do Envelope 
contendo os docurnentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua 
habilitaçao ou inabilitaçao. 

6.3 - A habilitacao da licitante far-se-a corn a apresenta cáo dos seguintes docurnentos: 

6.3.1 - Habilita cáo JurIdica 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e todas as suas eventuais alteraçOes, ou ato constitutivo 
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por acOes, acornpanhado de documentos de eleiçao de seus administradores; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Juridica, no caso de 
sociedades civis, acornpanhada de prova da diretoria em exercicio; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals 
e ato de registro ou autorizaçäo para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

- 	e) COpias do RG e CPF do proprietãrio e/ou 

6.3.2 - Regularidade fiscal e trabaihista 

a) Prova de Inscriçao no Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ); 

b) Prova de inscriçao no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade corn a Fazenda Federal da licitante, corn vigencia regular na data de realizaçäo do 
processo, mediante apresentaçao da: 

- Certidao Conjunta Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e a DIvida Ativa da União, abrangendo inclusive as ContribuicOes Sociais 
junto a Seguridade Social - CND/INSS; 

d) Prova de regularidade corn a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida ate 120 (cento e 
vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando näo vier expresso o prazo de validade, med iante 
apresentaçao de: 

> Certidao Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de Débitos Fiscais; 
> Certidão Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de lnscricão na DIvida Ativa 
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e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, emitida ate 90 
(noventa) dias antes do recebimento dos envelopes, quando n(7ao vier expresso o prazo de validade, mediante 
apresentação de: 

Certidão Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de Débitos Fiscais relativos ao 
tributo !SSQN; 
Certidão Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de lnscricao na DIvida Ativa; 

> Aivará de Localizaçao e Funcionamento vigente, do domicilio OU sede da licitante; 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia pot Tempo de Servico, demonstrando situação 
regular mediante: 

Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa EconOrnica Federal. 

6.3.3 - Qualificacao EconOrnico-Financeira: 

a) Balanco Patrimonial e DemonstracOes Contábeis do ültirno exercicio social, já exigiveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituiçao por Balancetes ou Balanços provisôrios, que 
comprove a boa situaçäo financeira da empresa. 

a. 1) 0 Balanço Patrimonial e DemonstraçOes Contábeis, deverã vii acompanhada dos respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento, devidamente registrado na junta comercial em todas as suas paginas ou de 
acordo com legislaçao especIfica; 

a.2) Apresentar Indice de Liquidez Geral-ILG e Indice de Liquidez Corrente-ILC os quals deverào ser 
iguais ou maiores que I (urn), aplicando-se as seguintes fOrmulas: 

	

ILG- 
	Ativo Circulante + RealizOvel a Longo Prazo 

	

- 	Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 	- 

	

ILC 	
Ativo Circulante 

= 
Passivo Circulante 

a.2.1) As fOrmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao Balanço 
Patrimonial e DemonstraçOes Contábeis. Caso o Memorial näo seja apresentado, a Pregoeiro se reserva a 
direito de efetuar as calculos; 

a.2.2.) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Indice de Liquidez Geral-ILG e Indice 
de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio LIquido minima 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado para as itens ofertados; 

a.3) As Empresas constituidas ha menos de um ano, em substituição ao Balanço Patrimonial e 
Demonstraçoes Contábeis deverào apresentar a Balanço de Abertura ou a ültimo Balança 
Patrimonial levantado, conforme a casa; 

a.4) 0 Balanço de Sociedades por AçOes e de 000perativas deveräo ser apresentados com Ata de 
aprovação pela Assembleia Geral Ordinãria, registrados na Junta Comercial; 

aS) As demais Saciedades e as Firmas Individuals, deverão apresentar o Balanço Patrimonial, 
devidamente registrada na Junta Camercial au na entidade em que foi arquivado, assinada pelo 
representante legal da empresa e par Contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos 
Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial; 

a.6) As Empresas constituidas ha menos de um ano, em substituiçao ao Balanço Patrimonial e 
DemonstraçOes Contãbeis deverão apresentar o Balanco de Abertura ou a ültimo Balanço 
Patrimonial levantado, conforme a caso; 
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a.7) A pessoa juridica optante do Sisterna de Lucro Presurnido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/95, deverã apresentar, 
juntamente corn o Balanço Patrimonial, cOpias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro 
Ca i xa; 

a.8) A pessoa juridica optante do Sistema Nacional, que adotar contabilidade simplificada Art. 27 
e 47 da LC 123/2016, estäo desobrigadas de apresentacao do Balanço Patrimonial, devendo as 
mesmas comprovar o respectivo enquadramento no SIMPLES NACIONAL, devidamente 
atualizado, bern como demostrar a sua qualificaçao econOmica através dos registros contábeis 
realizados; 

b) Certidão Negativa de Falëncia ou Concordata, expedida em ate 60 (sessenta) dias, a contar da sua 
emissão pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, salvo quando a mesma delimitar sua validade; 

C) Certidäo Negativa de Débitos Trabaihistas, ernitida pela Justica do Trabalho - CNDT, corn vigéncia 
regular na data de realizaçäo; 

6.3.4 - Qualificacao Técnica: 

a) Atestado emitido por pessoa jurIdica de direito pUblico ou privado, constando seu eridereço completo 
e CNPJ, assinada por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, comprovando que a licitante presta ou prestou os serviços compatIveis corn objeto da presente 
licitaçäo, acompanhado das respectivas notas fiscais e corn firma reconhecida em cartôrio do emitente; 

b) Declaracao da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados (s) corn menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho salvo 
na condiçäo de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7 0 , da Constituicao Federal de 1998 
(ANEXO VII); 

6.4 - Os documentos necessários a habilitaçao deveräo ser apresentados em original e/ou qualquer processo 
de cOpia autenticada por cartório competente e/ou qualquer processo de copia no envelope corn a imediata 
apresentacäo da original para a checagem da autenticidade (Art. 3 da Lei no 13.726/2018) e/ou em cOpias 
simples previamente autenticadas por qualquer membro da Comissäo Permanente de Licitacao do municipio 
de Santa Luzia do Paruá, e/ou ainda por publicaçao em órgão de imprensa oficial. 

6.5 - A autenticaçäo de cOpias de docurnentos por membro da Equipe de Apoio deverã ser providenciada em 
horãrio de expediente de atendimento, ate oi (urn) dia antes que anteceder a abertura da sessäo pUblica, 
mediante a apresentaçào dos originais para confronto. 

6.6 - Os documentos necessários a participacao na presente Iicitaçao, compreendendo os documentos 
referentes a proposta de preço e a habilitaçao e seus Anexos, deveräo ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 

6.7 - Quaisquer documentos necessários a participaçao no presente certame Iicitatôrio apresentados em 
lingua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil por tradutor juramentado. 

6.8 - 0 nUmero do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ indicado nos documentos da Proposta de 
Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivarnente vai fornecer o objeto da 
presente Iicitacao, excetuando-se: 

a) da Certificaçao Negativa, ou Positiva corn Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do 
Certificado de Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da pessoa juridica; 

b) da Certidão de Falência/concordata/recuperaçao judicial e da Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva 
corn Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa juridica. 
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6.09 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, fumes ou cOpias em 
fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catélogos, apenas como 
forma de ilustraçao das pro postas de preço. 

6.10 - Näo serão aceitos "protocolos de entrega" ou "soiicitaçao de documentos' em substituiçao aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

6.11 - Näo seräo aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.12 - Serão aceitas somente cOpias legiveis. 

6.13 - A Pregoeira se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver düvida 
e julgar necessàrio. 

6.14 - Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteraçoes, as microempresas 
e empresas de pequeno porte, por ocasiào da participaçäo em certames licitatOrios, deveräo apresentar toda 
a documentacao exigida para efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restriçào. 

6.15 - A documentaçao exigida para habilitaçao deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissäo 
Permanente de Licitacão - CPL, com as seguintes recomendaçOes: 

6.15.1 - Todos os documentos necessários para habilitaçao deverão obedecer rigorosamente a ordem 
sequencial listada nos itens 6.3.1 a 6.3.4; 

6.15.2 - Os documentos deveräo estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante; 

6.16 - 0 não cumprimento ao disposto no item 6.15.1 e 6.15.2, não inabilitarã a licitante, mas impediré a 
mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegaçOes sobre a inexistência de documento(s) exigido(s) 
para a habilitação. 

6.17 - As certidOes valerão nos prazos que Ihes são prôprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão vélidas 
por 30 (trinta) dias, contados de sua expedição. 

6.18 - As certidôes expedidas pela Internet e que possuam cOdigo para averiguação, estão condicionadas a 
verificaçao de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor, portanto, no caso de apresentação de 
certidOes por meio de copias, estas não precisarao ser autenticadas. 

6.19 - Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 
-- 	documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

6.20 - Em nenhuma hipOtese serã concedida prorrogaçao de prazo para apresentaçäo dos documentos 
exigidos para a habilitacao, com exceção ao disposto no art. 47 da Lei Complementar 147/2014, conforme 
segue: 

6.20.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participacao em certames 
licitatôrios, deverão apresentar toda a documentaçao exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restricão. Art. 43 da Lei Complementar n° 155/2016. 

6.20.2 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias tteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da administração Püblica, para a 
regularizaçao da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidOes 
negativas ou positivas com efeitos de negativa. Art. 43, § 10 da Lei Complementar n° 155/2016. 

6.21 - A documentacao que não atender ao disposto no item 10.2, nao sera aceita. Caso a(s) licitante(s) 
vencedora(s) entregue(m) cópia da documentaçao que não esteja autenticada, a(s) licitante(s) serã(ão) 
declarada(s) inabilitada(s). 
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6.22 - Se a docurnentação de habilitacäo estiver expirada, näo estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, poderã a Pregoeira, a seu juizo, considerar o proporiente 
inabilitado. 

6.23 - As licitantes arcarão corn todos Os custos decorrentes da obtencão e apresentaçäo dos docurnentos 
para habilitaçao. 

6.24 - Todas as assinaturas e rubricas correspondente ao credenciamento, proposta de preco e habiUtação 
deverão estar corn firmas reconhecidas ern cartório, sob pena de não aceitação dos docurnentos 
apresentados causando consequente inabilitaçao. 

6.24.1. 	Será facultado o exigido na claUsula 6.24, caso 0(s) signatário(s) estiver presente na sessão 
ern posse de qualquer documento de identificaçao, curnprindo o que se exige no art. 3 da Lei n° 
13.726/2018. 

,DO PROCEDIMENTO: 

7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, sera realizada sessào pblica para recebirnento das 
propostas e da docurnentacao de habilitaçao, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao 
respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital. 

7.2 - Declarada a abertura da sessào pela Pregoeira, não mais serão adrnitidos novos proponentes e Os 

representantes legais credenciados deverão entregar: 

a) Declaraçao Expressa de Total Concordância corn os Termos do Edital (subItem 4. 1.1 - ANEXO I!); 

b) Declaracao de pleno atendimento aos requisitos de habilitacao (subitem 4.1.2 - ANEXO IV); 

c) Envelopes n° 01 e n° 02 (subitem 4.1.3); e 

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarern exercer o direito de preferência 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteraç(5es, deveräo apresentar aa Pregoeira: 

a) Declaracao de pleno atendirnento aos requisitos de habilitacao (subitem 4.2.1 - ANEXO V); 

b) Declaraçao de enquadrarnento como microempresa e empresa de pequeno porte (subitem 4.2.2 - 
ANEXO VI); 

7.3 - A Pregoeira procedera a abertura dos envelopes n° 01, seguindo corn os atos referentes a classificacäo 
das propostas de precos: 

a) rubrica, conferéncia e leitura dos preços pro postos; 

b) classificaçao, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREO GLOBAL, e todas aquelas 
apresentadas corn preços sucessivos e superiores ern ate 10% (dez por cento) em relacão ao rnenor preco; 

c) seleçao das rnelhores propostas, ate o rnãxirno de trés, quaisquer que sejam Os precos ofertados, 
quando näo verificadas, no minirno, trés propostas escritas de preços a partir do critério definido na alinea 'b"; 

d) colocaçào das Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das 
licitantes participern da etapa competitiva por rneio de lances verbais. 

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante irnporta preclusào do seu direito de participar da fase de 
lances verbais. 

7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto a exatidào das operacOes aritméticas que 
conduzirarn ao valor total orçado, procedendo-se as correçöes no caso de eventuais erros, tornando-se como 
corretos Os preços unitários. As correçoes efetuadas serão consideradas para apuracão do valor da proposta. 

7.6 - Havendo ernpate entre duas ou rnais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenharn 
ofertado o mesrno preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentaçào dos lances. 
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7.6.1 - A licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posicão na ordenacao de lances em relacao aos 
demais empatados, e assim sucessivamente ate a definiçäo completa da ordem de lances. 

7.7 - Então será dado inicio a etapa competitiva e a Pregoeira convidará individualmente Os representantes 
legais das licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais em rodadas 
consecutivas, a começar pela licitante detentora da proposta de major preço, observadas as seguintes 
disposiçOes: 

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor 
preco; 

b) as licitantes so poderOo ofertar urn lance por rodada; 

c) será vedada a oferta de lance visando ao empate; 

d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante podera requerer tempo para analisar 
seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. Serã atribuido urn tempo de 
razoävel de 2 minutos para o licitante ofertar seu lance; 

e) näo poderA haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as penalidades 
constantes deste Edital; 

f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocado pea Pregoeira, ficarä exclulda 
dessa etapa e terá mantido o seu Ciltimo preco apresentado, para efeito de ordenaçào das propostas. 

7.8 - A etapa de lances sera considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarern 
de sua forrnulaçao ou conforme deterrninar a Pregoeira no rnornento da sessäo. 

7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivarnente pelo criteria de 
MENOR PREO GLOBAL. 

7.10 - Apurado o menor preco e sendo este proposto por licitante não enquadrada como rnicroernpresa ou 
empresa de pequeno porte, antes que se proceda negociação, a Pregoeira deverã verificar a ocorrência de 
ernpate, assegurando, enquanto critério de desernpate, a preferencia de contrataçao para as microempresas 
e ernpresas de pequeno porte, nos terrnos da Lei Cornplernentar n° 123/2006, e suas alteraçOes. 

7.10.1 - Entende-se por ernpate aquelas situaçOes em que as propostas apresentadas pelas microernpresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bern 
class ificada. 

7.11 - Para efeito do disposto no item 7.10, ocorrendo a ernpate, proceder-se-ã da seguinte forrna: 

a) a Pregoeira convocará a rnicroernpresa ou ernpresa de pequeno porte mais bern classificada para 
exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior aquela classificada em prirneiro 
lugar. 0 tempo concedido não poderá exceder 5 minutos, sob pena de preclusao. 

b) näo ocorrendo a contrataçao da microernpresa ou ernpresa de pequeno porte, na forma da alinea 
anterior, seräo convocadas as rernanescentes que porventura se enquadrern na hipOtese do item 7.10.1, na 
ordem classificatOria, para a exercicio do rnesrno direito, observado o prazo rnäxirno de 5 rninutos; 

c) no caso de equivalencia dos valores das propostas apresentadas pelas rnicroernpresas e ernpresas de 
pequeno porte que se encontrern no intervalo estabelecido no item 7.10.1, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a o direito de preferência e apresentar melhor 
oferta. 

7.12 - 0 exercicio do direito de preferência previsto na Lei Cornplementar n° 123/2006, e suas alteracOes 
sornente serã aplicado quando a rnelhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por 
rnicroempresa ou ernpresa de pequeno porte. 
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7.13 - Concluida a ordenaçao final das Propostas de Preços, a Pregoeira exarninarà a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procedendo a 
negociacao corn o particular para obter meihores condicoes para a Adrninistraçäo. 

7.14 - Caso não se realizern lances verbais, sera verificada a conforrnidade entre a proposta escrita de rnenor 
preço e o valor estirnado para a contratação, devendo a Pregoeira negociar corn o particular rnelhores 
condiçOes para a Adrninistraçäo, após a aplicaçao do item 7.10, conforrne o caso. 

7.15 - A Pregoeira poderã a qualquer rnomento solicitar as licitantes a cornposiçao de preços unitários, bern 
corno Os demais esclarecirnentos que julgar necessários para perfeita forrnaçao de juizo. 

7.16 - Aceito a preço final proposto, a Pregoeira procederá a abertura o envelope n° 02 contendo a 
docurnentaçao da licitante classificada ern prirneiro lugar, para verificar suas condicoes habilitatOrias, 
consoante as exigencias deste Edital. 

7.17 - Constatado o atendirnento das exigencias habilitatOrias, a licitante será declarada vencedora. 

7.18 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, OU Os apresentar ern 
desacordo corn o estabelecido neste Edital ou corn irregularidades, será inabilitada, ressalvada a hipôtese 
legal prevista no item 7.20, sem prejuizo de aplicaçao de sançöes. 

7.19 - Se a rne!hor oferta näo for aceitävel ou se a licitante desatender as exigências habilita tórias, a 
Pregoeira examinarã a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitacäo da 
licitante, na ordern de classificaçao, e assirn sucessivarnente, ate a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

7.20 - As microernpresas e ernpresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docurnentaçao exigida 
para fins de comprovacäo de regularidade fiscal e trabalhista, rnesmo que esta apresente algurna restriçäo. 

7.20.1 - Havendo algurna restriçao na comprovacão da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado a 
prazo de 05 (cinco) dias Citeis, prorrogãvel por igual periodo, cujo terma inicial correspondera ao rnornento ern 
que a proponente for declarada vencedora do certarne, prorrogaveis por igual periodo, a criteria da 
Adrninistraçao Püblica, para a regularização da docurnentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e 
ernissäo de eventuais certidOes negativas ou positivas corn efeito de Certidäo Negativa. 

7.20.2 - A não regularizaçao da documentação, no prazo previsto no item anterior, irnplicará na decadência 
do direito de näo ser preterido na hipótese de contrataçao adrninistrativa, sern prejuizo das sançOes previstas 
no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/1993 e no art. 7 0  da Lei Federal n° 10.520/2002. Neste caso, será facultado 
a Administraçäo convocar as licitantes rernanescentes, ocasião em que sera assegurado o exercicio do 
direito de preferencia as demais microempresas e ernpresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverern no 
intervalo de empate previsto no item 7.10.1. 

7.20.3 - Na hipôtese da não contrataçäo de rnicroempresa e ernpresa de pequeno porte, a objeto licitado 
podera ser adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em prirneiro lugar. 

7.21 - Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preço, ajustada ao lance final, deveré ser entregue na 
Comissäo Perrnanente de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruà, no prazo rnáximo de 48 
(quarenta e aito) horas, contadas da data da lavratura da Ata. 

7.22 - Se näo houver nenhurna rnanifestaçao de interpasicão de recurso devidamente registrada ern Ata 
durante o transcurso da sessão do Pregao par parte das licitantes presentes, a Pregoeira pracederá a 
Adjudicaçao do objeto ao vencedor logo apOs a apresentacao da Praposta de Preco ajustada ao lance final, 
consoante o item 7.21. 

7.23 - Se houver interposiçaa de Recurso contra atas da Pregoeira, a Adjudicaçäo dar-se-á apôs o 
julgarnento do Recurso interposto e dada conhecirnenta do seu resultado. 

7.24 - Serão desclassificadas as propostas que nào atenderern as exigencias deste Edital, sejarn arnissas ou 
apresentern irregularidades ou defeitos capazes de dificultar a julgamento, ou ainda as que apresentarern 
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preços excessivos ou preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venharn a 
ter demonstrada sua viabilidade através de documentaçao que comprove que as custos dos insumos são 
coerentes corn Os de rnercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis corn a execuçao do 
objeto. 

7.25 - No caso de desclassificaçao de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira convocará todas as 
licitantes classificadas para a fase de lances para, no prazo de 08 (aito) dias üteis, apresentarem novas 
propostas escoirnadas das causas de sua desclassificaçao, conforme previsto no artigo 48, § 3 1 , da Lei 
Federal n° 8.666/1993. 

7.26 - Nas situacOes previstas nos itens 7.13, 7.14 e 7.19 é licito a Pregoeira negociar diretamente corn o 
representante da licitante vencedora para que seja obtido rnelhor preço. 

7.27 - Todas as propostas e as docurnentos de habilitaçao serão rubricados, obrigatariamente, pela 
Pregoeira, pela sua Equipe de Apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes a sessão deste 
Pregão. 

7.28 - Ultrapassada a fase de anélise das propostas e abertos os envelopes de Documentacao não caberé 
desciassificar as licitantes por motivo relacionado corn a praposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
sO conhecidos apos a julgarnento. 

8 	DA IMPUGNAcAO DO ATO CONVOCATORIO: 

8.1 - Qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos, pravidencias ou impugnar a ato convocatOrio do 
Pregao ate 02 (dois) dias Cfteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

8.1.1 - A apresentaçao de irnpugnação contra o presente Edital sera processada e julgada na forma e nos 
prazos previstos em Lei, devendo ser entregue diretarnente na Comissãa Perrnanente de Licitacão - CPL, 
localizada na Av. Prof. João Morais de Sousa, no 355, Centro, Santa Luzia do Paruã-MA. 

8.1.2 -Acolhida a peticao contra o ato convocatOrio, será designada nova data para a realizaçãa do certarne. 

8.2 - A Pregaeira deverã decidir sabre a petiçãa no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.3 - Decairá do direito de irnpugnar as terrnos deste Edital aquele que, tendo-o aceita sem objeçao, venha a 
apontar faihas au irregularidades na data da abertura da sessão ou depais da abertura dos envelopes de 
propostas, hipótese em que tal comunicação nào terá efeito de recurso. 

9 DOS RECURSOS 

9.1 - Dos atos da Pregoeira neste processo IicitatOrio, podera a licitante, ao final da sessãa pOblica 
manifestar, imediata e motivadamente, a intencãa de interpol recurso, sendo registrado ern Ata a sintese das 
suas razOes de recarrer. 

9.2 - A falta de manifestacao imediata e mativada da licitante quanto a intenção de recarrer, no mornento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicacao do abjeta a licitante 
declarada vencedara. 

9.3 - Caberã a licitante apresentar as razOes dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (trés) dias Uteis, 
contados da lavratura da citada Ata. 

9.4 - Cientes as dernais licitantes da rnanifesta intencaa de recorrer par parte de aigurn dos cancorrentes, 
ficarn desde logo intimadas a apresentarern contra razOes tambérn em 03 (dias) Oteis, contados do términa do 
prazo de apresentacao das razôes do recarrente, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos. 

9.5 - Os autos do processo perrnanecerão corn vistas franqueadas aos interessados na Cornissão 
Perrnanente de Licitação da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá, localizada na Av. Prof. João Morais de 
Sousa, no 355, Centro, Santa Luzia do Paruá-MA. 
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9.6 - 0 recurso contra decisão da Pregoeira näo terá efeito suspensivo. 

9.7 - 0 acolhimento do recurso importará na invandaçäo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

9.8 - Näo seräo conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles corn Os respectivos prazos legais 
vencidos ou em desacordo corn as regras estabelecidas neste Edital. 

9.9 - Os recursos e contrarrazOes de recursos deverão ser dirigidos aa Pregoeira e entregues diretamente na 
sala da Corn issäo Permanente de Licitaçäo, no endereço indicado no item 9.5. 

9.10 - Se näo reconsiderar sua decisäo, a Pregoeira submeterã o recurso, devidamente informado, a 
consideraçäo do Secretãrio Municipal de Adrninistraçao que proferirá decisão definitiva. 

9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretário 
Municipal de Administraçäo poderá homologar este procedimento licitatôrio e deterrninar a contrataco corn a 
licitante vencedora. 

10 DO RECEBIMENTO DA NE E DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

10.1 - ApOs a homologaçao do resultado da presente licitaçao, o Secretário Municipal de Administraçao 
convocarA a empresa adjudicatária para assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo de 02 (dois) 
dias Oteis. 

10.2 - 0 prazo da convocacao poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela 
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra rnotivo justificado e aceito pela Administraçäo. 

10.3 - E facultado a Administracâo, quando a proponente vencedora näo apresentar situaçao regular no ato 
de recebimento da Nota de Empenho, ou recusar-se a retirã-la no prazo e nas condiçoes estabelecidas, 
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificaçäo, ou revogar este Pregao, 
independenternente da aplicaçao das sançôes previstas neste Edital. 

10.3.1 - Na sessäo de reabertura do pregào, a Pregoeira podera negociar diretamente corn a proponente, 
obedecida a ordem de classificaçâo, para que seja obtido preco melhor. 

11 DOCONTRATO ADMINISTRATIVQ:  

11.1 -0 Contrato Administrativo sera celebrado entre a licitante adjudicada e a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia do Paruã, por interrnédio da Secretaria Municipal de Administraçäo, observada a Lei Federal no 
10.520/2002, corn aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/1993, da Lei Cornplernentar n° 123/2006, e 
suas alteracOes e demais normas atinentes a especie. 

11.2 - Constam na rninuta do Contrato (ANEXO VIII) as condiçOes e a forma de fornecimento dos servicos, 

tais como recebirnento, pagamentos, sancOes, rescisão e demais obrigaçOes dos contratantes, fazendo o 
rnesmo parte integrante deste Edital. 

11.3 - A Contratada ficarã obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou 
supressOes de material que se fizerem necessérios, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

Contrato. 

11.4 - 0 Contrato entrarà em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses. 

11.5 - A Contratada deverá manter as mesmas condiçoes de habilitaçao exigidas neste Pregão, em especial 
no que se refere ao recolhirnento dos impostos federais, estaduais e municipais, durante toda a execução do 
objeto. 

!12DQ RECEBIMENTO DO OBJETO: 

12.1 - 0 recebimento dos servicos serã feito por pessoas designadas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administraçao e Finanças do Municipio. 
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12.2 - 0 in[cio dos servicos deverã ocorrer em ate 05 (cinco) dias apôs a expediçao da ordem de servicos, 
conforme solicitaçäo da Prefeitura Municipal. 

12.3 - Os prazos de execucao poderäo ser prorrogados, a criteria da PREFEITURA, desde que a Contratada 
formalize o pedido par escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeicOes imprevistas e/ou de 
forca maior, observado a art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.4 - Os locais de execuçäo dos serviços serão as constantes no cronograma estabelecidos pela Secretaria 
Municipal, sendo importante ressaltar que podem ser adicionados novas necessidades. 

12.5 - Efetuada a execuçao a Prefeitura poderá solicitar prestaçao de serviço adicional, a qual nào implicará 
em qualquer onus para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. 

12.6 - Os servicos reprovados no recebimento provisôrio seräo devolvidos, devendo a Contratada refaze los 
no prazo de ate 2 (dois) dias consecutivos, contados a partir da Notificaçào, arcando com todos Os custos 
decorrentes. Caso este prazo não seja observado, sera considerada inexecução contratual. A substituiçao 

dos serviços não exime a Contratada da aplicação de penalidades par atraso na prestacao dos serviços. 

12.7 - Caso fique comprovado vicio red ibitOrio que tome as serviços impróprios ou inadequados ao uso a que 
se destinam, dentro do prazo de vigéncia, a CONTRATADA deverá substitui-los, no prazo máximo de 02 
(dais) dias Oteis e as suas reservas, no todo ou em parte, a criteria da Secretaria Municipal de Administração. 

12.8 - A empresa ficará desobrigada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente 
atestado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá que a impropriedade no serviço executado 
decorreu do mau uso e/ou danas motivados par causas das quais a licitante não seja direta ou indiretamente 
responsãvel. 

12.9 - 0 recebimento definitivo näa isenta a empresa de responsabilidades futuras quanta a qualidade do 
serviço entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de validade e de 
pagamento. 

13 DAS CONDIcOES DE PAGAMENTO: 

13.1 - 0 pagamenta será realizado pela parporção de R$ _(_) para cada servidor incluIda no estudo no 
total de 	servidores num valor total de R$  

13.2 - 0 pagamento pela conclusão dos trabalhos sera realizado pela CONTRATANTE em ate 5 (cinco) dias 
Uteis apOs a recebimento dos recursos, pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruã-MA, oriundos da 
instituição financeira vencedora do certame ou da negociação, relativo aos ativos, objeto deste contrato, 
desde que não haja fator impeditivo provacado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da devida Ordem de Serviços. 

13.3 - A CONTRATADA deverá pratocalar na sede desta Prefeitura a solicitaçao de pagamento, assinada e 
carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrada, contendo a no do processo licitatOrio, as 
informaçOes para credito em conta corrente coma: name e nümero do Banco, name e nimero da Agéncia e 
nUmero da canta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bern legivel, 
juntamente cam cOpia do contrata, copia da nota de empenha coma também as demais certidöes atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situaçao do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de 
Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa de Débito junta a Previdência Social - CND, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativas a Tributas Federals e a Divida Ativa da Uniäo, expedida par Orgaos 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidOes 
negativas de débitos expedidas par Orgaos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio. 

13.4 - Coma condiçao para Adrninistraçao efetuar a pagamento, a licitante vencedora deverá manter as 
mesmas condiçOes de habilitaçãa. 

13.5 - A nota fiscal/fatura devera ser emitida pela propria Contratada, obrigatoriamente corn o nümero de 
inscriçao no CNPJ corn que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura 
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Municipal de Milagres do Maranhão, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas corn outro CNPJ, mesmo de filiais ou da rnatriz. 

13.6 - 0 pagarnento serã efetuado pela CONTRATANTE, via transferéncia bancaria na Conta Corrente da 
CONTRATADA, no Banco _______ Agencia 	Conta Corrente  

13.7 - Caso Os pagarnentos sejam efetuados apOs a prazo estabelecido no caput desta cläusula, e seja 
requerido, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diana de 0,02% (dois centésimos par cento) sobre 0 

valor da Nota Fiscal/Fatura, ate a lirnite de 10% (dez por cento), desde que para tanto näo tenha concorrido a 
ern presa. 

13.8 - A CONTRATANTE poderã deduzir do rnontante a pagar os valores correspondentes a rnultas ou 
indenizacaes devidas pela Contratada. 

13.9 - Nenhum pagamento serã efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidacão qualquer 
obrigacäo financeira que lhe for imposta, ern virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descurnprirnento 

deste contrato, sern que isso gere direito ao reajustamento do preço ou a atualizacao rnonetánia. 

14 DAS sANc0EsADMINIsTRATvA8: 

14.1 - Se a proponente vencedora não fizer a comprovação das condicoes da habilitação consignadas no 
Edital ou Se, injustificadarnente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento 
contratual, a sessäo poderá ser retornada e as dernais licitantes chamadas na ordern de classificação, 
sujeitando-se a proponente desistente as segu intes penalidades: 

a) Suspensäo ternporaria do direito de participar de licitaç(5es e irnpedirnento de contratar corn a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do ParuA, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

14.2 - De conforrnidade corn o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n °  8.666/1993, a licitante 
vencedora que descurnprir quaisquer das condiçOes do presente Pregao, ficará sujeita as seguintes 
penalidades: 

14.2.1 - rnulta rnoratória diana de 0,02% (dois centésimos par cento) do valor do respectivo fornecirnento, ern 
caso de atraso na entrega dos serviços, a juizo da Adrninistração, ate o limite de 10% (dez por cento); 

14.2.2 - no caso de atraso injustificado ou inexecuçao total ou parcial do objeto deste Pregão, a Adrninistraçao 
poderé, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanç(5es: 

a) Advertencia; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre a valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recoihida no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contado da cornunicação 
oficial; 

c) Suspensao ternporania de participar em licitaçao e impedimenta de contratar corn a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de ate 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administracão POblica enquanto perdurarem 
Os rnotivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitaçäo perante a prôpria autoridade 
que aplicou a penalidade; 

14.3 - As sancOes previstas nas alIneas 'a', 'c' e 'd' poderão ser aplicadas conjuntarnente corn a prevista na 
aUnea V. 

14.4 - Caberá a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, propor a aplicacao das penalidades previstas, 
rnediante relatôrio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposiçäo. 
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14.5 - A Contratada estarã sujeita a aplicacao de sançoes previstas no item 14.2, dentre outras hipóteses 
legais, quando: 

a) fornecer materiais desconforme corn o especificado e aceito; 

b) nâo substituir, no prazo estipulado, os serviços recusados pela Contratante; 

C) descurnprir os prazos e condicoes previstas neste Pregao. 

14.6 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o retardarnento da 
execuçao do certarne, nao rnantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçäo do Contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou corneter fraude fiscal, garantido o direito previo da arnpla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de ate 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punicäo ou ate que seja prornovida a 
reabilitacao perante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da aplicação das multas 
previstas neste Edital e das demais cominaçOes legais. 

14.7 - As rnultas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados da data da 
notificacao, ern conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal. 

14.8 - 0 valor da multa poderã ser descontado dos pagarnentos ou cobrado diretarnente da Contratada, 
arnigãvel ou judicialrnente. 

14.9 - Nenhurn pagamento sera feito a Contratada antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenharn 
sido aplicadas. 

14.10 - ApOs a aplicaçao de qualquer penalidade prevista neste capitulo, realizar-se a cornunicacao escrita a 
Contratada e publicaçao na lmprensa Oficial (excluldas as penalidades de advertëncia e multa de rnora), 
constando o fundamento legal. 

15 DA D0TAcA0 0RcAMENTARIA:  

15.1 - As despesas decorrente da contrataçao resultante da presente licitaçao correrão a conta Dotaçào 
Orcamentaria: 02.003 SEC. MUN. DE PLANEJ. ADMIN. E FINANAS; 02003.004.122.0003.2.009 MAN. E 
FUNC. DA SEC. MUN. PLAN. ADM. E FINANcAs; 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurldica, 
do orçarnento da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua do exercIcio de 2020. 

16 DAS DISPOSIOES GERAIS: 

16.1 - 0 presente Edital e seus Anexos, bern corno a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante 
do Contrato, independenternente de transcriçao. 

16.2 - E facultado a Pregoeira, em qualquer fase da licitaçäo, promover diligências e/ou solicitar parecer 
técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Adrninistração Municipal, para esclarecer ou complemental 
a instrucào do processo, vedada a inclusào posterior de documento ou informacao que deveria constar 
originariarnente da proposta/documentaçao. Nesse caso, a adjudicaçäo somente ocorrerã apôs a conclusão 
da diligência prornovida. 

16.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitirnidade das inforrnacoes e dos docurnentos 
apresentados em qua!quer fase da licitacao. 

16.4 - As proponentes assurnem todos os custos de preparação e apresentacâo de suas propostas e a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá näo serã, em nenhum caso, responsãvel por esses custos, 
independenternente da conducao ou do resultado do processo licitatôrio. 

16.5 - 0 Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razOes de interesse püblico, derivados de 
fato superveniente devidarnente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulã-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fu ndarnentado. 
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16.6 - Serã observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregäo: 

a) a anulaçäo do procedimento licitatOrio não gera obrigacào de indenizar, ressalvado o disposto no 
paragrafo Cinico do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

b) a nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na 
alinea anterior; e, 

C) no caso de desfazimento do processo licitatôrio, fica assegurado o contraditôrio e a ampla defesa. 

16.7 - No interesse da Administraçao, sem que caiba aos participantes qualquer reclarnaçao ou indenizacäo, 
poderä ser adiada a data da abertura desta Iicitacao e alteradas as condiçoes do presente Edital. 

16.8 - No caso de alteraçào deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de 
precos e documentos de habilitacao, este prazo sera reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulaçào das propostas. 

16.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da arnpliaçâo da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que nào comprometam o interesse 
püblico, a finalidade, a celeridade do procedimento e a seguranca da contratacao. 

16.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Docurnentação será sempre realizada em sessão pUblica, 
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reuniâo, que deverã obrigatoriamente ser assinada pela 
Pregoeira, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o 
julgamento deste Pregao, seja com relação as propostas ou a documentação, e pelos representantes das 
licitantes presentes. 

16.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentacão em urn 
Unico rnomento, ou, ainda, se Os trabalhos näo puderem ser concluidos e/ou surgirern düvidas que näo 
possarn ser dirirnidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-â em 
Sessäo a ser convocada posteriormente. 

16.11.1 - A interrupçäo dos trabaihos de que trata esta condiçäo somente dar-se-ã, apôs a etapa competitiva 
de lances verbais. 

16.11.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pela Pregoeira e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarâo em poder da Pregoeira e sob sua guarda ate nova 
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

16.12 - 0 resultado desta licitaçao sera comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da 
abertura, ou mediante publicacao na Imprensa Oficial. 

16.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, näo abertos, ficarão a disposição para retirada 

no endereco da CPL, ate io (dez) dias üteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serào 
destruidos pela Pregoeira. 

16.14 - A homologacao do resultado desta Iicitaçao não implicara em direito a contratação. 

16.15 - E expressamente proibida a veiculaçao de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa 
autorizacão da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. 

16.16 - Ocorrendo cisao, incorporacao ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato, 
ficarã condicionada a analise, pela Prefeitura Municipal, quanto ao procedimento realizado e a documentacao 
da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parametros de aceitação, tendo 
em vista a eliminaçao dos riscos de insucesso na execucão do objeto contratado. 

16.16.1 - Para averiguação do disposto no item 16.16, a empresa resultante de qualquer das operaçOes 
cornerciais ali descritas ficarn obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentacao comprobatOria de 
sua situaçâo. 
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16.17 - E vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado. 

16.18 - Os casos omissos serào decididos pela Pregoeira em conformidade corn a Lei Federal n° 
10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberern, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei 
Complementar n° 123/2006, e suas alteracOes e demais normas pertinentes a espécie. 

16.19 - Este Edital e seus Anexos estão a disposicão dos interessados na Comissão Permanente de Licitação 
- CPL da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, localizada na Av. Prof. João Morais de Sousa, no 355, 
Centro, Santa Luzia do Paruá-MA, de 2a  a 6a  feira, no horário de expediente, onde poderao ser obtidos 
gratuitamente 

16.20 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverã declarar o endereco em que receberé notificaçôes, devendo 
comunicar a CPL qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se vélida a notificação encaminhada ao 
endereco executado. 

16.21 - São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

	

ANEXO I 	- Termo de Referencia; 

	

ANEXO II 	- Declaraçao Expressa de Total Concordãncia corn os Termos do Edital; 

	

ANEXO III 	- Carta Credencial; 

	

ANEXO IV 	- Declaração de Cumprirnento dos Requisitos de Habilitação; 

	

ANEXO V 	- Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas 
Empresas de Pequeno Porte; 

	

ANEXO VI 	- Declaracao para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

	

ANEXO VII 	- Declaraçao de Cumprimento do art. 7 1 , XXXIII da CF/88; 

	

ANEXO VIII 	- Minuta do Contrato Administrativo; 

16.23 - Para dirimir quaisquer questoes decorrentes desta licitaçao, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Justica Estadual da Comarca de Santa Luzia do Paruã no Estado do Maranhão, 
excluldo quaisquer outro, por rnais privilegiado que seja. 

Santa Luzia do Paruá/MA, 20 de agosto de 2020. 

- 	 IZOLETE DOS- ANTOS SARGES 
P regoei ra 
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PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENdA 

OBJETO: 

Contratacão de Pessoa Juridica para Realizaçao de Serviços de Diagnóstico e Elaboracao de RelatOrio 
Técnico a Fim de Viabilizar Alienação Futura de Direito de Explorar a Gestão de Carteira de Servidores da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA. 

2. - JUSTIFICATIVA: 

A Contratacão pretendida justifica-se na medida indispensável a consecução das atividades necessärias para 
atender as demandas de solicitação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruã/MA, vista a 
necessidade de DiagnOstico e Elaboração de RelatOrio Técnico a Fim de Viabilizar Alienação Futura de 
Direito de Explorar a Gestão de Carteira de Servidores. 

3. - ESPECIFICA(;AO DOOBJETO: 

ITEM DEscRIcAo QUANT UNID P.UNIT P. TOTAL 
1 Contrataçao 	de 	pessoa juridica 	para 1490 1 R$ 121,40 R$ 180.886,00 

realizaçao de serviços de diagnóstico e 
elaboração 	de 	relatório 	técnico 	e 
juridico 	a 	fim 	de 	viabilizar 	alienação 
futura de direito de exploraçao e gestão 
de carteira de servidores da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Paruã - 

MA para instituicOes de bancãrias 
TOTAL  R$ 180.886,00 

4. - DA ExEcucAo DOS SERVIOS E suBc0NTRATAcA0: 

4.1. 	DA PRESTAcA0 DOS SERVIOS Os serviços descritos neste termo serão realizados sempre 
em conjunto corn a equipe da Prefeitura, mantendo Os membros desta equipe permanentemente informados 
em relacao aos trabalhos, e submetendo a sua consideração prévia e aprovação de todo o aspecto que 
suponha a adocão de decisOes de qualquer tipo. A expectativa e que o trabalho esteja concluldo no prazo 
estipulado corn a qualidade exigida, atendendo as necessidades desta Prefeitura. A documentação técnica a 
ser produzida pela empresa contratada deverã ser conclusiva e conter todos os subsidios necessãrios a 
definiçao de estratégias para todo o processo de licitação, desde a elaboração dos editais, acompanhamento 
dos procedimentos, ate a publicaçao do resultado final. Os produtos a serem entregues pela contratada são 
Os seguintes: 

I 	- Relatôrio Técnico corn informaç(5es sobre avaliaçOes econOmicas e juridicas de !icitaçöes de folhas 
de pagamento de servidores pblicos, ocorridas anteriormente; 

II 	- Parecer Técnico corn avaliaçao da conjuntura atual de mercado referente a concorrência entre as 
instituiçoes financeiras para obtençao do direito a parceria para gestão de pagamentos de folhas de servidores 
econcessão decreditoconsignado em folha de pagamento; 

III 	- Parecer Técnico contendo avaliacão econOmico-financeira e precificando dos seguintes ativos 
para orientacao do edital de licitaçao: 

a) Folha de pagamento e 

b) Crédito consignado dos servidores do executivo municipal. 

IV 	Parecer Juridico sobre a possibilidade legal da contrataçao futura deinstituiçao bancaria; 

V 	Conclusäo final dos estudos; 
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VI 	Apresentação dos estudos e propostas as autoridades da Prefeitura, designada para 
acompanharnento dos trabaihos, visando definiçao dos parametros e termos do edital; VI - Minuta de edital de 
licitacao para selecao de instituição financeira para gestao conjunta da operacionalizaçao do sisterna de 
pagarnentos de servidores. 

0 relatório final deverá consolidar o teor principal do conjunto da documentacao técnica produzida, atestando 
a legalidade e a consistência do arcabouço de propostas apresentadas. 

o leiaute dos Pareceres será proposto a Prefeitura Municipal pela empresa contratada, prevendo, entretanto, 
no minirno o seguinte conteüdo: 

- 	assunto / descriçao; 

- 	contexto atual / fatos relevantes; 

- 	análise I objetivos do parecer / aspectos técnicos; 

- 	fundarnentaçao legal; 

- 	conclusão; 

- 	- 	recomendaçao; 

- 	anexos e inforrnaçoes complernentares (quando couber). 

4.2. 	A Contratada deverã executar os servicos de acordo o Termo Objeto deste Edital e näo podera 
subcontratar tarefas relativas aos servicos contratados. 

5. - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATADA: 

5.1. Executar os serviços contratados corn zelo, de forma a curnprir corn todas as suas obrigacoes e a 
finalidade da contratação; 

5.2. Ser a ünica responsavel pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluida a Municipalidade 
de quaisquer reclamacoes e indenizaçoes; 

5.3. Prestar os servicos nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da Execução de 
Serviços e de acordo corn as especificaçöes do presente Terrno de referencia; 

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, quando da Execuçao dos Serviços ern apreço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, quando da fiscalização ou o acornpanhamento pela CONTRATANTE. 

5.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causado por seus empregados, ou 
represeritantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de servicos ou 
aquisicoes corn vicios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia. 

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, 
de irnediato, todas as reclarnaçOes a respeito da qualidade do servico. 

5.7. Cumprir corn as dernais imposiçOes do instrurnento convocatOrio; 

5.8. Prestar Os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sernpre ern perfeita ordem e 
funcionarnento; 

5.9. Cornunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar Os 
esclarecirnentos necessarios; 

5.10.N5o transferir a outrem, no todo ou ern parte, a execuçäo do contrato, salvo corn previa e expressa 
autorizacao da Contratante; 

6. - DAS OBRiGAçOES DA CONTRANTE: 

6.1. Fornecer todos os subsidios necessãrios ao desernpenho da atividade da CONTRATADA encaminhando 
Os docurnentos necessários a adequada realizaçäo dos servicos. 
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6.2. Efetuar o pagamento em observância a forma estipulada pela administracão no prazo estabelecido neste 
Termo de referenda; 

6.3. Repassar todas as informacoes necessárias para a prestação dos servicos, objeto deste Termo de 
referencia; 

6.4. Informar ao licitante sobre novas ocorrências relacionadas corn a execuçao dos servicos, e diligenciar 
nos casos que exigern providencias corretivas, 

6.5. Fiscalizar e acorn panhar a execucao dos servicos. 

6.6. Manifestar-se formairnente em todos Os atos relativos a execuçào do contrato, em especial, na aplicaçäo 
de sançOes e alteracOes do mesrno. 

6.7. Fornecer a contratada todo tipo de informaçao interna essencial a realizaçâo dos fornecimentos; 

6.8. Conferir toda a documentacão técnica gerada e apresentada durante a execuçào do objeto, efetuando o 
seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com Os padrôes de informaçäo e qualidade exigidos; 

6.9. Homologar Os fornecimentos executados quando Os mesmos estiverem de acordo corn o especificado no 
Termo de referência. 

7. - DO PAGAMENTO: 

7.1. 0 pagamento sera realizado pela porporcào de R$ _(_) para cada servidor incluido no estudo nun 
total de 	servidores num valor total de R$  

7.2. 0 pagamento pela conclusäo dos trabalhos serã realizado pela CONTRATANTE em ate 5 (cinco) dias 
üteis após o recebimento dos recursos, pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá-MA, oriundos da 
instituiçao financeira vencedora do certarne ou da negociacão, relativo aos ativos, objeto deste contrato, 
desde que não haja fator impeditivo provacado pela CONTRATADA, mediante a apresentacao de nota 
fiscal/fatura devidarnente atestada, acornpanhada da devida Ordem de Serviços. 

7.2.1. A CONTRATADA devera protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçäo de pagamento, assinada e 
carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n °  do processo Iicitatôrio, as 
informacOes para crédito em conta corrente corno: nome e nümero do Banco, norne e nümero da Agencia e 
nmero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, 
juntamente corn cópia do contrato, cOpia da nota de empenho corno também as demais certidôes atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situacao do Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, Certidão de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social - CND, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniào, expedida por Orgaos da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidOes negativas 
de débitos expedidas por Orgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio. 

7.3. Como condição para Administraçao efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverà manter as 
mesmas condicôes de habilitaçäo. 

7.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela prOpria Contratada, obrigatoriamente com o nümero de 
inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Milagres do Maranhão, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, näo se adrnitindo 
notas fiscais/faturas emitidas corn outro CNPJ, mesmo de filiais ou da rnatriz. 

8. - DO PRAZO DE VIGENCIA 

8.1. 	Sera lavrado instrumento contratual que devera ter sua vigéncia e prazo de execucão a partir da 
data sua assinatura por 12 (doze) meses. 

9. - DA CONFIDENCIALIDADE: 

9.1 	A contratada obrigar-se-a a manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados e 
informaçoes disponibilizados ou conhecidos em decorréncia da contrataçãO, bern como trata-los como 
matéria sigilosa. 

9.2 	A contratada ficará terminantemente proibida de fazer uso ou revelaçao, sob nenhuma justificativa, 
a respeito de quaisquer informaçOes, dados, processos, codigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lôgicos, 
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dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da contratante, aos quais tiver acesso em 
decorrência da prestacào dos serviços. 

	

9.3 	A contratante obrigar-se-a a manter a mais absoluta confidencialidade sobre anàlises, dados e 
informaçOes disponibilizados ou conhecidos em decorréncia da contrataçao, bern como tratã-los como 
matéria sigUosa. 

	

9.4 	A contratante ficará terminanternente proibida de fazer outro uso ou revelacao, sob nenhuma 
justificativa, a respeito de quaisquer inforrnaçöes, dados, processos, codigos, cadastros, fluxogramas, 
diagrarnas Iogicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da contratante, aos quais tiver 
acesso em decorréncia da prestaçao dos serviços, que näo seja para o uso de guiar contrataçào de intuicào 
financeira como orientaré o resultado final do estudo. 
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PREGAO PRESENCIAL No 02112020 

ANEXO It 

DEcLARAcA0 EXPRESSA DE TOTAL CONCORDANCIA COM Os TERMos DO EDITAL 

A empresa 	 , CNPJ n° 	corn sede na  
DECLARA, para os devidos fins, que concorda corn todos Os terrnos descritos no edital e seus anexos e que 
temos pleno e total conhecirnento da realizaçao dos Trabalhos do certame. 

(local e data por extenso) 

(nome da ernpresa) 

(nome e assinatura do representante legal) 
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PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

ANEXO III 

jj- CARTA CREDENCIAL 

A 	empresa 	CNPJ 	no 	corn 	sede 	na 
neste ato representado pelo(s) Sr.(a)  

(diretores ou sOcios, corn qualificaçao cornpleta norne, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereco), pelo presente instrurnento de mandado, norneia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) 
_________ (norne, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissao e endereco), a quern confere(m) amplos 
poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, praticar os atos necessários a 
representação da outorgante na Iicitaçao na rnodalidade de Pregao no /2020, usando dos recursos legais 
e acornpanhando-os, conferindo-Ihes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar 
preços e demais condiçoes, declarar a intençao de interpor recurso, renunciar ao direito de interposicao de 
recursos, transigir, desistir, firmar cornprornissos ou acordos, dando tudo por born firrne e valioso. 

(local e data por extenso) 

(nome da ernpresa) 

(Nome e assinatura de seu Representante Legal) 
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PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

ANEXO IV 

DEcLARAcA0 DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcAO 

A empresa 	CNPJ 	n° 	sediada na 
(endereco completo), representada pelo(a) Sr.(a) 	R.G. n° 

C.P.F n° 	 , D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as 
exigencias e Os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregäo em epigrafe, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, excetuando-se a eventual aplicaçao do 
permissivo estabelecido no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alteraçOes para a regularidade 
fiscal e trabalhista, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO V 

DEcLARAcA0 DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcAO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A 	empresa 	 , 	CNPJ 	n o  	 sediada 	na 
(endereço completo), representada pelo(a) Sr(a) 	 , R.G. n °  

C.P.F n° 	 , 0 E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as 
exigências e Os requisitos de habilitaçao previstos no instrumento convocatório do Pregao em epgrafe, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruã, para a eventual aplicaçao do permissivo 
estabelecido no art. 43 da Lei Complementar n °  123/2006, e suas alteraçOes para a regularidade fiscal e 
trabalhista. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

ANEXO VI 

DEcLARAcA0 PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A empresa 	CNPJ 	n°  	sediada 	na 
(endereco completo), representada pelo(a) Sr.(a) 	 , R. G. n° 

C.P.F no 	 , 0 E C L A R A, sob as penas da lei, que e microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n °  123, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate, 
tanto como os demais benefIcios que Ihe e conferida no procedimento licitatOrio do Pregao em epigrafe, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do ParuA do Maranhäo. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

ANEXO VII 

DECLARAcAO DE CUMPRIMENTO DO ART. 70  XXXIII DA CF/88 

A empresa 	CNPJ n° _________ representada pelo(a) Sr(a)  
R.G. n°  CPF n°  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, que näo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiçäo de aprendiz, admitida a partir dos 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7 0  da Constituiçao Federal. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal) 
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PREGAO PRESENCIAL No 02112020 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

Contrato n° 	 j2020. 

CONTRATO DE PREsTAcA0 DE SERVIGO QUE ENTIRE SI 
CELEBRAM 0 MUNIC1PIO DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO 
DO MARANHAO, E ___ , NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, Estado do Maranhäo, inscrita no C.N.P.J. (ME) 
sob o n °  .........................corn sede na ............................Santa Luzia do Paruã - MA, doravante denorninada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretãrio Municipal de ...........................o Sr.......................... 
e a empresa , inscrita no C.N.P.J sob o n.° , corn sede 
na 	doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante 	legal, 	 , 	R. G. 	n.° 	C.P.F. 	fl. °  

tern, entre Si, ajustado o presente CONTRATO NO ______, decorrente do Pregao n °  
/2020 formalizado nos autos do Processo Administrativo n° /2020, submetendo-

se as cláusulas e condiçöes abaixo e aos preceitos instituidos pela Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se, 
subsidiariarnente, no que couberern, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complernentar n° 123/2006, e suas 
alteraçoes e demais normas pertinentes a espécie. 

CLAUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO: 

o presente Contrato tern por objeto a contrataçäo de empresa para realizaçao de serviços de Diagnostico e 
Elaboraçao de RelatOrio Técnico a Fim de Viabilizar Alienaçao Futura de Direito de Explorar a Gestäo de 
Carteira de Servidores da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruã/MA, no decorrer do exercicio de 
2020, conforme as quantidades e especificacoes contidas no Pregão n° 021/2020. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçAO: 

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcriçao, o Edital do Pregão n° 021/2020, a 
Proposta de Precos da CONTRATADA e a respectiva Nota de Empenho. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 

O valor deste Contrato é de R$ 	( 	 ), corn a 
centralizaçào dos ativos bancários na instituição financeira vencedora do certarne, cujo valor resultará da 
avaliação e estudo de viabilidade econOmico-financeiro realizado pela empresa. 
PARAGRAFO CJNICO - Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigencia do presente Contrato, 
salvo determinacào em contrario da agenda reguladora do serviço. 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS: 

As despesas decorrentes da presente contrataçäo correrão a conta da Dotaçao Orçarnentaria: 02.003 SEC. 
MUN. DE PLANEJ. ADMIN. E FINANAS; 02003.004.122.0003.2.009 MAN. E FUNC. DA SEC. MUN. PLAN. 
ADM. E F1NANçAs; 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurldica, do orçamento da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Paruá do exerciclo de 2020. 

CLAUSULA QUINTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES: 
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A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, as acréscirnos ou supressôes 
que se fizerem necessArios, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo corn o 
constante no art.65, inc. II, § 2 1 , da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGENCIA: 

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses. Podendo ser 
prorrogado, nas formas previstas no Art. 57 da lei 8.666/93, mediante vontade das partes. 

CLAUSULA SETIMA—DO PRAZO DE ENTREGA DOS SERVICOS: 

Os servicos teräo prazo estipulado, conforme ordem de serviço de atividades de acordo corn a necessidade. 

CLAUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS sERvlcos: 

Os servicos serão recebidos por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá do 
Maran hão. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE, observado o prazo de entrega, emitirá o Termo de 
Recebimento ProvisOrio para efeito de posterior verificação quanto a conformidade dos serviços corn as 
caracteristicas especificadas no Termo de Referência e na Proposta da CONTRATADA. 
PARAGRAFO SEGUNDO - Apôs verificacao da qualidade e quantidade dos serviços recebidos 
proviso riamente, havendo aceitaçao dos mesmos, a CONTRATANTE ernitirä a Termo de Recebimento 
Definitivo. 
PARAGRAFO TERCEIRO - 0 recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras 
quanto a qualidade do servico prestado, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagern dos prazos de 
validade e de pagamento. 

CLAUSULA NONA - DO PRAZO DE VALIDADE DOS SERVIOS 

O Terrno de Referência - Anexo I do Edital do Pregao n° 021/2020, estabelece as seguintes exigéncias: 
a) A validade minima da proposta será de 60 (sessenta) dias. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Caso fique comprovado vIcio redibitOrio que tome Os servicos impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinarn, dentro do prazo de validade, a CONTRATADA deverá substitul-los, 
no prazo máximo de 02 (dois) dias Oteis e as suas expensas, no todo ou em parte, a criteria da Prefeitura 
Municipal. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A empresa ficará desobrigada nos casos excepcionais em que ficar comprovado 
e devidamente atestado pela CONTRATANTE que a impropriedade nos serviços executados decorreu do 
mau usa e/ou danos motivados por causas das quais a licitante não seja direta ou indiretamente responsavel. 

CLAUSULA DECIMA - DA suBsTITuIçAo DOS sERvlcos: 

Os serviços reprovados no recebimento provisOrio serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substitul-los 
no prazo de ate 02 (dois) dias üteis, contados a partir da notificação, arcando corn todos as custos 
decorrentes. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A substituicao e as despesas decorrentes da remoçào e do transparte seräo de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A substituiçäo dos serviços nào exime a CONTRATADA da aplicacaa da 
penalidade por atraso na entrega. 
PARAGRAFO TERCEIRO - Caso a prazo indicado no parAgrafo primeiro nào seja observado, sera 
considerada inexecucão contratual. 

CLAUSULA 11  - DA SUBCONTRATAçA0 
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o presente Contrato não poderá ser objeto de subcontrataçao, no todo ou em parte, a näo ser com prévio e 
expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento prôprio, devidamente motivado, 
a ser publicado no Diário Oficiat do Estado do Maranhão ou Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A aceitaçao da CONTRATANTE näo exime a CONTRATADA de responder pelos 
atos, falhas, erros ou atrasos na execuçao do servico subcontratado. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A subcontratada não terá nenhum vinculo financeiro com a CONTRATANTE e 
estará obrigada a aceitar suas decisöes. 

CLAUSULA 12 - DA FISCALIzAçAO: 

A fiscalizacao do Contrato será efetuada pela Secretaria Municipal de Administraçao que podera, a qualquer 
tempo, determinar o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, bern como propor 
a aplicaçao das penalidades previstas neste instrumento. 
PARAGRAFO UNICO - A fiscalizaçao näo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeiçOes técnicas, vicios ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, näo implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLAUSULA 13 -.,.DO PAGAMENTO: 

PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 pagamento será realizado pela porporcão de R$ _(_) para cada servidor 
incluido no estudo no total de 	servidores num valor total de R$ 	(_____ 
PARAGRAFO SEGUNDO - 0 pagamento pela conclusào dos trabaihos será realizado pela CONTRATANTE 
em ate 5 (cinco) dias Uteis após o recebimento dos recursos, pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 
Paruá-MA, oriundos da instituiçäo financeira vencedora do certame ou da negociaçao, relativo aos ativos, 
objeto deste contrato, desde que nâo haja fator impeditivo provacado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentaçao de nota fiscal/fatura devidamente atestada, acornpanhada da devida Ordem de Serviços. 
PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitacao de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do 
processo licitatório, as informaçöes para crédito em conta corrente como: nome e nOmero do Banco, nome e 
nümero da Agencia e nimero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em 
letra bern legivel, juntamente com côpia do contrato, côpia da nota de empenho como também as demais 
certidOes atualizadas: Certificado de Regularidade de Situacão do Fundo de Garantia do Tempo de Servico - 
FGTS, Certidào de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junta a Previdência Social - 
CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, 
expedida par Orgaos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, e certidOes negativas de débitos expedidas por Orgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do 
Municipio. 
PARAGRAFO QUATRO - Como condiçao para Administraçao efetuar o pagamento, a licitante vencedora 
deverá manter as mesmas condiçoes de habilitação. 
PARAGRAFO QUINTO - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela prOpria Contratada, obrigatoriamente 
com o nimero de inscriçao no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores 
da Prefeitura Municipal de Milagres do Maranhão, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas corn outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 
PARAGRAFO SEXTO - 0 pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE, via transferéncia bancaria na 
Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco _______ Agencia , Conta Corrente 

PARAGRAFO SETIMO - Caso Os pagamentos sejam efetuados apOs a prazo estabelecido no caput desta 
cláusula, e seja requerido, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diana de 0,02% (dais centésimos por 
cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, ate a limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não 
tenha concorrido a empresa. 
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PARAGRAFO OITAVO - A CONTRATANTE podera deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizacoes devidas pela Contratada. 
PARAGRAFO NOVO - Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidaçao qualquer obrigaçäo financeira que the for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia, pelo 
descumprirnento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustarnento do preço ou a atualizacao 
monetária. 

CLAUSULA 14 - DAS 0BRIGA(;6ES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA se obriga a: 
a) fornecer Os serviços conforme especificaçOes estabelecidas no termo de referencia anexo I deste Edital, 
bern como sua Proposta de Preços apresentada, observadas as respectivas quantidades, qualidade, 
periodicidade e locais de execucào; 
b) executar os servicos nos prazos estabelecidos nas clãusulas sétima e oitava deste instrumento, contados 
a partir do recebimento da ordem de serviço; 
C) substituir os servicos devolvidos pela CONTRATANTE, por estarem em desacordo com as especificaçOes 
técnicas e com a Propostas de Preços, no prazo de ate 02 (dois) dias üteis, contados a partir da respectiva 
Notificaçao; 
d) substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias iteis e as suas reservas, no todo ou em parte, a critério do 
CONTRATANTE, o objeto do Contrato em que se verificarem vicios redibitorios; 
e) näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorizaçào da 
CONTRATANTE; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de execuçao dos servicos corn relacäo previa dos colaboradores 
envolvidos no serviço, devendo Os mesmos se apresentarern devidamente vestidos de forma padronizada 
corn a logomarca da contratante e corn seus equipamentos de trabalhos e EPI's, de modo a se identificar 
durante a execucäo dos servicos; 
g) designar preposto e apresentar relacao corn endereços fisico e eletrOnico (e-mail), telefones, fac-similes, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatarnente a CONTRATANTE qualquer alteracão no seu estatuto social, razäo social, 
CNPJ, dados bancãrios, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos causados 
A Administraçao ou a terceiros; 

j) arcar corn as despesas de embalagem, frete, despesas corn transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuiçoes e obrigaçoes sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecirnento; 
k) respeitar e fazer corn que seu pessoal respeite as normas de seguranca onde serão entregues Os 

serviços; 
I) respeitar e fazer corn que seu pessoal respeite as normas de seguranca, higiene e medicina do trabalho; 
rn) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto as leis trabalhistas e previdenciarias Ihes assegurem; 
n) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestaçäo dos serviços, näo excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaçao ou o acornpanhamento pela CONTRATANTE; 
o) garantir a validade dos serviços consoante Os prazos estabelecidos na cláusula nona deste Contrato, 
contados a partir da data de assinatura do respectivo Termo de Recebimento Definitivo; 
p) manter, durante a execucao do Contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes por ele assurnidas, todas 
as condiçOes de habilitacao e qualificaçao exigidas na Iicitacao. 

CLAUSULA 15 - DAS 0BRIGAc6Es DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE se obriga a: 
a) emitir ordem de servico para inicio dos serviços; 
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b) acompanhar e fiscalizar a execuçao do objeto do presente Contrato; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos servicos, podendo recusar 
aqueles que nao estejam de acordo corn os termos deste Contrato, do Termo de Referenda e da Proposta de 
Precos apresentada pela CONTRATADA; 
d) notificar a CONTRATADA para a substituicäo de serviços devolvidos, 
e) efetuar os pagarnentos a Contratada, de acordo corn a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas adrninistrativas e financeiras ern vigor; 
f) cornunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada corn a prestaçao dos servicos; 
g) prestar as informaçOes e os esclarecirnentos que venharn a ser solicitados pelos ernpregados da 
CONTRATADA; 
h) proceder as advertências, multas e dernais corninaçOes legais pelo descurnprirnento das obrigacOes 
assurnidas pela CONTRATADA. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS PENALIDADES: 

o descurnprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigaçoes ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA 
as sançOes previstas na Lei Federal n° 10.520/02, aplicando subsidiariarnente a Lei Federal n° 8.666/1993. 
PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA a 
rnulta de rnora diana de 0,02% (dois centésirnos por cento) do valor do respectivo fornecirnento, a juizo da 
Administraçao, ate o lirnite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO SEGUNDO - Além da rnulta indicada no paragrafo anterior, a CONTRATANTE podera, 
garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, na hipótese de inexecuçao total ou parcial do Contrato, 
as seguintes sancôes: 
a) Advertencia; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de ernpenho, no caso de inexecuçao total ou 
parcial do objeto contratado; 
c) Suspensào ternporária de participaçao em licitação e irnpedirnento de contratar corn a Administraçäo, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao POblica enquanto perdurarem as 
rnotivos determinantes da punicão ou ate que seja prornovida a reabilitacao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade; 
e) As sançOes previstas nas alineas a", 'c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente corn a prevista na 
alinea "b'. 
PARAGRAFO TERCEIRO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execucão do certarne, não 
rnantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaracão falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da arnpla defesa, ficará irnpedida de licitar 
e contratar corn a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarern as rnotivos deterrninantes da punicão ou ate que seja promovida a reabilitacäo perante 
a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da aplicacao das multas previstas neste 
instrurnento e das dernais corninaçOes legais. 
PARAGRAFO QUARTO - Caberá a Secretaria Municipal de Administraçao da CONTRATANTE propor a 
aplicação das penalidades previstas, rnediante relatOrio circunstanciado, apresentando provas que justifiquern 
a proposição. 
PARAGRAFO QUINTO - Apos a aplicaçao de qualquer penalidade serã feita cornunicação esdrita a 
CONTRATADA e publicaçao no Diario Oficial do Estado do Maranhào ou quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Paruã do Maranhão, constando a fundarnento legal, excluidas as casos de 
aplicaçäo das penalidades de advertência e rnulta de rnora. 
PARAGRAFO SEXTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (dinca) dias consecutivos 
contados da data da notificaçao, em canta bancária a ser inforrnada pela CONTRATANTE. 
PARAGRAFO SETIMO - Os valores das multas poderao ser descontados dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrados dinetarnente da CONTRATADA, arnigavel ou judicialmente. 
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PARAGRAFO OITAVO - Nenhurn pagarnento será feito a CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as 
multas que Ihe tenham sido aplicadas. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA RESCISAO: 

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 
a) o não cumprimento de clãusulas contratuals, especificaçoes, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificacoes, projetos ou prazos; 
c) a lentidào do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimerito, no prazo estipulado; 
d) o atraso injustificado no inicio do fornecimento; 
e) a paralisaçao do fornecimento, sem justa causa e previa cornunicaçäo a CONTRATANTE; 
f) a subcontratacao total ou parcial do seu objeto, a associaçâo da CONTRATADA corn outrern, a cessäo ou 
transferéncia, total ou parcial, bern corno a fusäo, cisào ou incorporaçao; 
g) o desatendirnento das determinaçOes regulares emanadas pelo servidor ou cornissäo designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execuçào, 
h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei Federal 
fl. 0  8.666/1993 -, 
i) a decretaçao de faléncia ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da CONTRATADA; 
k) a alteraçao social ou a rnodificaçao da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquern a 
execução deste Contrato; 
I) a ocorrência de caso fortuito ou de força rnaior, regularrnente cornprovada, impeditiva da execucao do 
Contrato; 
m) razöes de interesse ptiblico, de alta relevância e arnplo conhecimento, justificadas e deterrninadas pela 
maxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o Contrato; 
n) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando rnodificação do valor inicial do 
Contrato além do lirnite permitido no § 10 do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993, salvo as supressöes resultantes de 
acordo celebrado entre Os contratantes, nos termos do inciso II, § 2 1  do art. 65 da referida Lei; 
o) a suspensão de sua execuçào, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade püblica, grave perturbaçao da ordern interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensOes que totalizem o rnesrno prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de 
indenizaçOes pelas sucessivas e contratualrnente irnprevista desrnobilizaçoes e mobilizaçOes e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirnento 
das obrigacOes assurnidas ate que seja normalizada a situaçao; 
p) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagarnentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos 
fornecimentos ja recebidos, salvo em caso de calarnidade pUblica, grave perturbacao da ordern interna ou 
guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensâo do curnprimento de suas obrigacOes 
ate que seja norrnalizada a situação; 
q) descumprirnento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal no 8.666/1993, sern prejuizo das 
sancOes penais cabiveis; 
r) a fraude na execução do Contrato, o cornportamento de rnodo inidôneo, a declaraçao falsa e o 
cornetirnento de fraude fiscal, aplicando-se as sanç(5es previstas no art. 7 0  da Lei Federal no 10.520/02; 
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão forrnalrnente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisào deste Contrato podera ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alineas 'a' a rn' 
desta cláusula; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçao, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
C) judicialmente, nos termos da legislacao. 
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PARAGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer corn base nas letras "I" a "p' desta cläusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito aos pagarnentos devidos pela execucào do Contrato ate a data da rescisäo. 
PARAGRAFO QUARTO - A rescisão por descurnprimento das clãusulas contratuais acarretarä a retencao 
dos créditos decorrentes do Contrato, ate o lirnite dos prejuizos causados a CONTRATANTE, além das 
sancöes previstas neste instrumento. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS cOMuNIcAcoEs: 

Qualquer cornunicação entre as partes a respeito do preserite Contrato, sO produzira efeitos legais se 
processada por escrito, rnediante protocob ou outro rneio de registro, que comprove a sua efetivaçäo, não 
sendo consideradas comunicaçOes verbais. 

CLAUSULA DECIMA NONA— DA CONFIDENCIALIDADE: 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A contratada obrigar-se-a a rnanter a mais absoluta confidencialidade sobre 
rnateriais, dados e informaçoes disponibilizados ou conhecidos em decorréncia da contrataçao, bern como 
tratã-los como matéria sigilosa. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A contratada ficará terrninantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob 
nenhuma justificativa, a respeito de quaisquer informaçoes, dados, processos, codigos, cadastros, 
fluxogramas, diagramas lOgicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da contratante, aos 
quais tiver acesso em decorrência da prestaçào dos servicos. 
PARAGRAFO TERCEIRO - A contratante obrigar-se-á a rnanter a mais absoluta confidencialidade sobre 
análises, dados e informaçoes disponibilizados ou conhecidos em decorréncia da contratacao, bern como 
traté-los como matéria sigHosa. 
PARAGRAFO QUARTO - A contratante ficará terminantemente proibida de fazer outro uso ou revelacäo, sob 
nenhuma justificativa, a respeito de quaisquer informaçOes, dados, processos, cOdigos, cadastros, 
fluxogramas, diagramas lOgicos, dispositivos, modelos ou outros rnateriais de propriedade da contratante, aos 
quals tiver acesso em decorrência da prestaçao dos serviços, que não seja para o uso de guiar contratacäo 
de intuiçao financeira como orientará o resultado final do estudo. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA PuBLIcAcAo: 

A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato no Diário Oficial do Estado do Maranhäo ou 
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruà do Maranhäo, ate o 50  (quinto) dia Otil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra sua publicaçäo no prazo de 20 (vinte) dias desta data. 

CLAILISULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

Fica eleito o foro da Comarca de Santa Luzia do ParuA/MA, corn renCincia expressa de qualquer outro, 
por rnais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dtvidas oriundas do presente instrurnento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firrnarn o presente Contrato, em 03 (trés) vias de igual teor e forma, para urn sO efeito, perante 02 
(duas) testemunhas que também Os subscrevem. 

Santa Luzia do Paruá (MA), 	de 	de 2020. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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TESTEMUN HAS: 

OFF No 

CPF No 
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EDITAL DE LIcITAcA0 
PREGAO PRESENCIAL No 021/2020 

il1i[iL1i4 W1It.] 

Este volume do edital de licitação na modalidade Pregào Presencial n° 021/2020, possui 
38 (trinta e olto) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e rubricadas por minha pessoa. 

Santa Luzia do Paruá - MA, 20 de agosto de 2020. 

IZOLETE DOS ANTOS SARGES 
Pregoeira 
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